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Sendo de 14 novembro 4, 19 90	 ACORDA() N.,  103-10.833
Recurso n.• 95.775 - IRPJ - EXS: DE 1986 e 1987

Recorrente REDENTOR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PESCADO LTDA

Retorno	 DRF no RIO DE JANEIRO - RJ

NULIDADE - Falta de anreciação integral das ra
zoes de defesa - 2 nula a Decisão Singular que
nao aprecia todas as razões de defesa apresen-
tadas na impugnação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por REDENTOR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PESCADO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, anular a decisão de pri

meira instância para que outra seja proferida na boa e devida forma,nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessões, em 14 de novembro de 1990

airaeAt- •
	ft'CIOg HADO CALDEIRA	 PRESIDENTE

•

\lo

giSbNit,

342 444\ 	 RELATOR

juItIi r S4 „„

VISTO EM	 -.4111 ITO HOLANDA B' e .	PROCURADOR DA FAZEND
SESSÃO DE	 .06 DEZ1980	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiro

FRANCISCO DE PAULA SCHETTINI, DIC ER DE ASSUNÇÃO, LUIZ ALBERTO CAVA 1,,

CEIRA e BRAZ JANUÁRIO PINTO. AUSENTES POR MOTIVO JUSTIFICADO OS CO;

LHEIROS ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA E VICTOR LUIZ DE SALLES FRE
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Recorrente: REDENTOR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PESCADO LTDA

RELATÓRIO 

REDENTOR INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PESCADO LTDA., com

sede no Rio de Janeiro (RJ), recorre a este Conselho contra a De-

cisão da Autoridade Singular que, apreciando a impugnação inter

posta pela empresa contra o Auto de Infração de fls. 64/65, a de-

feriu em parte, mantendo as exigências assim descritas no referi

do Auto:

"1. OMISSÃO DE RECEITA - caracterizada pela não contabi
lizaçao de vendas de pescado adquirido junto ã em-
presa Rio Grande Produtos Alimentícios Ltda. e não
constante do inventário transcrito no competente li
vro em 31.12.85, no montante de Cr$ 750.750.000,00,
conforme descrito no item 1 do Termo de Constatação
e Esclarecimentos, em anexo, que faz parte integran
te do presente auto.

Enquadramento legal: arts. 154, 155, 156, 157, 165,
172, 175, § único, 176, 177, 178 e 179 do RIR/80".

2. DESPESAS E CUSTOS NÃO COMPROVADOS COM 	 DOCUMENTOS 

HÁBEIS E IDÔNEOS, conforme descrito no Termo de

Constatação e Esclarecimentos (valores mantidos,con

forme fls. 110):

Exercício de 1986, período-base de 1985 

Material Secundário (gelo e sal) 	 Cr$ 222.461.936

Despesas Operacionais 	 Cr$	 38.974.900

Despesas de Viagens 	 Cr$	 3.187.920 

Total deste item,nesse exercício.. 	 Cr$ 264.624.756

Exercício de 1987, período-base de 1986 

Material de pesca 	 Cz$ 410.360,80

Material Secundário 	 Cz$ 304.406,60

Manutenção e Reparos 	 Cz$ 685.081,00

Despesas de Viagens 	 Cz$1.116.581,41

Serviços de Terceiros e Diárias 	 Cz$3.066.540,60

A •	 Total deste item, nesse exerc 	 Cz$5.582.970,41
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Enquadramento legal: Arts. 191 e § e 192 do RIR/80.

3. IMOBILIZAÇÕES ESCRITURADAS COMO DESPESAS, no exerci

cio de 1986, ano base de 1985, com infração ao arti

go 193 e § do RIR/80 - Cr$ 2.610.476.905.

4. DESPESAS LASTREADAS EM DOCUMENTO INIDONEO, no exer-

cício de 1987, ano base de 1986, com infração no

artigo 191 e § e 192 do RIR/80, no montante de Cz$.

3.300.000,00.

5. SAÍDAS DE NUMERÁRIO A TITULO DE ADIANTAMENTOS A FOR

NECEDORES. Além dessas irregularidades, apurou a

fiscalização que em dezembro de 1985 a Autuada deu saída a Cr$...

1.630.000,00 e Cr$ 2.000.000,00 a titulo de adiantamentos a fome

cedores, a favor de sua interligada GUANAPESCA - INDÚSTRIA E CO-

MÉRCIO DE PESCADOS LTDA., e em 31 de dezembro de 1986 deu salda

a Cz$ 4.560.000,00 e Cz$ 5.940.000,00, também a titulo de "Adian-

tamentos a Fornecedores", sem comprovação convincente dessa desti

nação, consoante o Termo de Constatação e Esclarecimentos às fls.

69, item 2.a, e fls. 70. Esses valores foram tributados como lu-

cros distribuídos em processo lavrado contra as pessoas _físicas

dos sécios, consoante o mesmo Termo esclarece às fls. 71, 	 letra

"c".

A Autuada impugnou o Auto de Infração às fls. 77 a

91, alegando gozar de isenção do Imposto de Renda com relação ao

lucro da exploração, e apresentando, quanto às referidas exigên -

cias, as seguintes razões de defesa:

1. OMISSÃO DE RECEITA

Não procede a alegação de que o peixe adquirido não

consta do Livro de Inventário. No referido Livro consta a existén

cia de 3.600 quilos de corvina espalmada, 1090 quilos de corvina

prensada, 6.650 quilos de corvina congelada e 965 quilos de corvi

na fresca, eviscerada, tudo num total de 12.305 quilos, conforme

o documento n9 22, cópia do Livro de Registro de Inventário, cons
O tante do volume Anexo I.
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Esclarece que a transformação do pescado tem uma

perda natural, no tipo, de cerca de 40%, e que no caso, o resulta

do obtido for menor, com perda aproximada de 60%, pelas condições
sanitárias do Pescado.

Entende que o documento n9 22, onde estão assinala-

dos os estoques que resultaram do peixe comprado, elidem a autua-
ção.

2. DESPESAS E CUSTOS NÃO COMPROVADOS

a. MATERIAL SECUNDÁRIO

Cr$ 222.461.936 e Cz$ 304.406,60, respectivamen-

te nos exercícios de 1986 e 1987.

b. MATERIAL DE PESCA

Cz$ 410.360,80 no exercício de 1987.

Essas despesas referem-se ã compra de gelo e sal

e gastos com iscas (fls. 81 e 84), as quais são necessárias e

obrigatórias para as atividades pesqueiras, representando 0,1% do

faturamento. Tratando-se de despesa Obvia, sua dedução está ampa-

rada no artigo 191 do RIR/80, por ser necessária e indispensável

ao exercício das atividades pesqueiras. Alega, ainda, que a Recei

ta Federal tem aceito essa dedução, ã luz do dispositivo citado.

c. DESPESAS OPERACIONAIS 

Cr$ 38.974.900,00, no exercício de 1986.

Para comprovação dessas despesas, junta os docu-

mentos n9s 1 a 5, representados por um recibo e 17 Notas Fiscais

de Serviços emitidos pela firma ADÃO HERMINIO GARCIA.

d. DESPESAS DE VIAGENS

Cr$ 3.187.920 e Cz$ 1.116.581,41, respectivamen-

te nos exercícios de 1986 e 1987.

Para comprovação dos Cr$ 3.187.920, a 	 empresa

juntou o documento n9 12, representado por um aviso de cobranç

de título emitido pela TURINTER TUR. E PROMOÇÕES, contra a empre
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sa GUANA PESCA IND. COM . PESCADOS LTDA.

O valor de Cz$ 1.116.581,41 não foi comprovado.

e. MANUTENÇÃO E REPAROS 

Cz$ 685.081,00, no exercício de 1987.

Para comprovar essa despesa, junta o documento

n9 24, que está representado em conjunto com o documento n9 29

pela Nota Fiscal de Serviços emitida pela empresa DIFUNDIR MATE-

RIAIS PARA:PUDIM Ta: tfgasto.está assim-descrito~la Nota Fiscal:

"Reparo geral e Instalações de conjunto frigorífico
em fábrica de gelo. Cr$ 685.081,00"

f. SERVIÇOS DE TERCEIROS E DIÁRIAS

Cz$ 3.066.540,60, no exercício de 1987.

No Auto de Infração, foram glosadas as 	 seguintes

parcelas, a esse título, conforme fls. 65:

31.12.86 - CONTA 4112079 - Serviços de Terceiros 	 Cz$2.715.490,00

30.09.86 - CONTA 4114019 - Salário Diaristas 	 Cz$1.032.904,48

31.10.86 - CONTA 4114019 - Idem 	 Cz$ 486.318,54

31.10.86 - CONTA 4114019 - Idem 	 Cz$ 486.318,54

30.11.86 - CONTA 4114019 - Idem 	 Cz$ 455.000,00

29.12.86 - CONTA 4114019 - Idem 	 Cz$ 360.000,00 

TOTAL 	 Cz$5.536.031,56

A empresa alega que deixou de juntar a comprovaçif

das despesas de serviços de terceiros porque tal valor não exis

em seu total. Consoante os documentos de n9s 54 a 58, que repre

zem as fls. 43, 62, 65, 83 e 92 do Diário, esses valores esta

lançados em salários de diaristas, na conta 4114019, e 	 ff

transferidas para a conta 4112079, referente a serviços de te

ros, conforme as fls. 108 e 109 do Diário, documento n9 59.

forma, esses valores sofreram dupla tributação, sendo que o

acumulado de Cz$ 2.715.790,00 corresponde aos serviços de t-

ros pela transferência de salários de diaristas, serviços

dos por tais terceiros, em fábrica da qual se usavam as

4
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ções, e estão comprovados pelos informativos de produção da

Frigorífico Anselmi S/A, proprietária da fábrica, conforme os

cumentos n9s 60 a 188.

3. IMOBILIZAÇÕES ESCRITURADAS COMO DESPESAS

Os gastos no montante de Cr$ 2.610.476.905,00, ap,

tados pela fiscalização como referentes a gastos com reforma d

embarcações, referem-se a material de pesca, conforme os documen-

tos n9s 18 a 20, a saber: sacos, túneis (redes de pesca especiais

em seu formato), redes comuns de pesca, manilhas, de fios, distor

cederes de fios, portais de rede de pesca, bóias de isopor, cabos

de guias de rede de pesca, cabos de amarras, cabos de aço, corren

tes de amarração e materiais para fabricação desses insumos, além

de mão de obra para sua confecção.

Esses materiais têm vida útil curta e não integram

as embarcações propriamente ditas, não implicando o seu uso em

"acréscimo ao ativo dos navios”.

4. DESPESAS LASTREADAS EM DOCUMENTO INIDÕNE0

É temerária a afirmação da inexistência da empresa

(4.C. WLADIMIR GRIEVS, ENGENHARIA NAVAL, conforme o Auto às fls.

65). O seu endereço não é Santos-Rio, como o Auto alega, mas Av.

Vicente de Carvalho, 68. Os serviços prestados foram de salvamen-

to de um barco encalhado, com rasgo na chapa do fundo, com risco

efetivo de naufrágio e perda total. Essas despesas são _necessá-

rias e operacionais, conforme o Acórdão n9 103-06.630/85, com a

indicação da causa que lhes deu origem. A emergência tornava pre-

ciosismo a averiguação da idoneidade fiscal da prestadora de ser-

viços, única naquele momento que poderia salvar a embarcação. Se

a empresa não juntou prova da idoneidade fiscal da prestadora dos

serviços, também a fiscalização não juntou prova de sua inidonei-

dade. Trata-se, no caso, de prestador de serviços autónomo, não

constituído em pessoa jurídica, pelo que não poderia estar inscri

ta no C.G.C., inexistindo dispositivo legal que impeça o exerci -

cio dessa atividade por pessoa física. Não está provada a inido

neidade do recibo, cujo pagamento foi feito em espécie, como
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costume nesses casos.

Reitera que estando beneficiada pela isenção de_

posto de renda sobre o lucro da exploração, não havia necessi,

para a empresa em "sonegar renda" (expressão da impugnação,

fls. 90), nem em deduzir indevidamente despesas e custos do lut

liquido para apuração do lucro real. Invoca o Acórdão n9 103-07.(_

nesta Câmara, cuja ementa reproduz às fls. 90 e junta por cópi

como documento n9 193 0 e que diz:

"Se, por efeito de ação fiscal, há um reajuste para
mais no lucro real, sendo esse menor que o lucro da
exploração, e como tal usado como limite máximo de
uso do incentivo fiscal, tal reajuste aumenta para
mais a margem de direito ao incentivo de que se tra
ta."

Argumenta, ainda, que o direito à isenção, uma vez

reconhecido, somente é modificável por alteração na legislaçãoque
prevê a concessão do beneficio. E que, ainda que fossem verdadei-

ras as irregularidades apontadas pela fiscalização, caberia ape-

nas, no caso, a revisão de suas declarações relativas aos exerci

cios e períodos bases a que se refere o Auto.

5. ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES

Com relação à saída de numerário em dezembro de

1985 e dezembro de 1986, a titulo de "Adiantamentos a Fornecedo -

res", e que no ano base de 1985 teve por beneficiária a empresa

interligada "Guanapesca Indústria e Comércio de Pescado Ltda.",

alega a Autuada:

a) os adiantamentos à Guanapesca integram o ativo

da Impugnante, representando direitos sobre terceiros, pelo que

a presunção de serem retiradas não comprovadas em favor dos sé-

cios não pode prosperar. Invoca em seu favor decisão do Tribunal

Federal de Recursos, em Apelação em Mandado de Segurança, cuja

ementa reproduz às fls. 88;

b) quanto aos adiantamentos efetuados em 31.12.86

para fornecedores de camarão e pescado, descreve a for",
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processa a pesca no Brasil, e em especial na Laaoa dos Patos, no

Rio Grande do Sul, dizendo que os adiantamentos estão comprovados

pelos vales-recibos, onde constam os registros dos pescadores na

SUDEPE, única exigência legal para o exercício daquela atividade,

alegando que a exigência do CIC faria com que a quase totalidade

daqueles pescadores não pudesse pescar. Alega ainda que é,preciso

raciocinar em termos da região onde vivem esses pescadores, para

aceitar esses fatos.

Conclui afirmando:

"É o mais grave é presumir - quando presunção não
é prova, é irmã siamesa da malícia - que o lançamen
to glosado poderia ser distribração disfarçada
lucro ou retiradas não comprovadas dos sócios.0 que
colide com a decisão do Tribunal Federal de Recurso
e é impossível praticar no Direito Tributário."

O Autor do feito manifestou-se sobre a impugnação

às fls. 96 a 100, acolhendo parcialmente a documentação apresenta

da pela empresa, propondo entre outras, a manutenção das exigên-

cias objeto do recurso sob os seguintes fundamentos:

1. OMISSÃO DE RECEITA

Quanto ao item 1 do Auto, perdura a omissa() de re
ceita, porquanto não ficou comprovada nenhuma vendi-
do produto adquirido junto ã empresa Rio Grande Pro
dutos Alimentícios Ltda, em 17.12.85, ao preço de
Cr$ 19.500 o quilo. No registro , de Inventários cu-
jas folhas foram anexadas ao processo (xerox), não
há nenhum pescado (corvina eviscerada) com preço
igual ou maior que Cr$ 19.500. Se houvesse transfor
mação do pescado, como quer fazer crer o contribuiR
te, o seu preço, depois da transformação, nunca se-
ria inferior ao preço de compra (Cr$ 19.500)."

2. DESPESAS E CUSTOS NÃO COMPROVADOS 

a. MATERIAL SECUNDÁRIO (gelo e sal)

b. MATERIAL DE PESCA

Nenhum documento i apresentado, para comprovar

essuLdesrmas(fls. 97, itens 6 e 8).
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c. DESPESAS OPERACIONAIS 

As Notas Fiscais de serviços a presentadas, emiti

das por Adão Hermínio Garcia, referentes a carga e descarga de

pescado, foram emitidas no período de junho a novembro de 1985, e

nesse período não houve, praticamente, emissão de notas para ou-

tros clientes. Pesquisando no Sistema On Line de Recuperação de

Cadastro - ORCA, constatou que essa empresa estava omissa na apre

sentação de declarações relativas aos exercícios de 1984 a 1987,

pelo que seu CGC estava suspenso. Por essas razões, os referidos

documentos foram considerados inidõneos. (fls. 96, item 5)

d. DESPESAS DE VIAGENS 

As despesas no montante de Cr$ 3.187.920, 	 no

exercício de 1986, foram comprovadas por um aviso de cobrança da

Turinter, de 20.05.85, de responsabilidade da GUANAPESCA IND. E

COM. DE PESCADO LTDA., razão pela qual não pode ser aceito, por

não se referir ã Autuada. (fls. 97, isenção).

As despesas no montante de Cz$ 1.065.023,22, no

exercício de 1987, não foram comprovadas (fls. 98, item 12).

e. MANUTENÇÃO E REPAROS 

"O documento destinado ã comprovação de Manuten-
ção e Reparos, nota fiscal 061, de Cz$ 	
685.081,00, foi emitido por Difundir - Materiais
para Fundição Ltda., empresa não cadastrada, o
que torna o documento inidõneo como elemento de
prova. Se o documento merecesse aceitação, ainda
assim não seria aceita a despesa, por se tratar
de instalação de conjunto frigorífico em fábrica
de gelo, classificável no ativo permanente."
(fls. 97, item 9)

f. SERVIÇOS DE TERCEIROS E DIÁRIAS 

Acolheu as alegações e os documentos apresenta -

dos pela Autuada, no sentido de que as despesas da conta 4114019-

- Salários de Diaristas, haviam sido transferidas para a	 conta
0.

4112079 - Serviços de Terceiros, porém considerou não .comprovad
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a transferência de Cr$ 351.050,60. Como, entretanto, a 	 ek

não comprovou também as despesas a titulo de "SERVIÇOS DE TER

ROS", no total de Cz$ 2.715.490,00, a exigência fiscal relatit

esse item foi reduzida de Ncz$ 5.536.031,56 para Ncz$ 3.066.540,

(fls. 98, item 13)

3. IMOBILIZAÇÕES LANÇADAS COMO DESPESAS

il ... os comprovantes trazidos ao processo não mere-
cem aceitação por se tratarem de notas fiscais de
serviços emitidas pela associada Guanapesca, cuja
declaração de rendimentos apresentada para o ex. de
1986, com base no lucro presumido, não evidencia ne
nhuma reãeita de prestação de serviços." (fls. 99 -e""
100, itéitir20)

4. DESPESAS LASTREADAS EM DOCUMENTAÇÃO INIDONEA

"Quanto à despesa de Cz$ 3.300.000,00, cuja firma
W. G. - Wladimir Grievs Engenharia Naval, inexiste,
conforme relatado no Termo de Constatação e Esclare
cimentos anexado ao processo, diz a impugnante que
"se trata de prestador de serviços autônomos não
constituída em pessoa jurídica." Nenhum comprovante,
entretanto, foi anexado aos autos para a comprova -
ção da sua existência como pessoa física e da efeti
vidade dos serviços de salvatagem prestados."
(fls. 99, item 17)

Quanto às alegações de que se trata de empresa que

goza de isenção do imposto de renda, com relação ao lucro da ex-

ploração, diz o Autor do feito:

"A isenção é realmente cabível sobre o lucro da ex-
ploração, de que trata o art. 412 do RIR/80, que se
refere exclusivamente ao resultado da atividade do
beneficiado. Mas não se admite que o cálculo desse
lucro seja recomposto em função de adições efetua -
das pela fiscalização, conforme bem esclarece o Pa
recer Normativo CST n9 11/81." (f is. 96, item 4) -

Não se manifestou, neste processo, o Autor do feito,

com relação aos recursos saldos em dezembro/85 e dezembro/86 a ti

tulo de "Adiantamentos a Fornecedores".

Subindo o processo à apreciação da Autoridade Jul-
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dora, a Divisão de Tributação apresentou a informação de fls. 101

a 111, que foi aprovada e considerada integrante da Decisão, con-

forme fls. 113. Em seu decisório, aquela Autoridade acompanhou ba

sicamente o entendimento fiscal, dele discordando a penas com rela

ção aos seguintes itens:

a. Cr$ 330.106.810 e Cz$ 664.035,40 glosados nos

exercícios de 1986 e 1987, respectivamente, relativos a "despesas

com alimentação dos embarcadiços", glosas essas que a fiscaliza -

cão entendeu deveriam ser mantidas, por não comprovadas, mas a Au

toridade Singular entendeu deviam ser canceladas, com base no en-

tendimento da Instrução Normativa n9 37/88;

b. despesas com viagens no exercício de 1987,em que

a fiscalização considerou não comprovados Cz$ 1.065.023,22, con-

forme item 12 às fls. 98, e a Decisão considerou não comprovados

Cz$ 1.116.581,42, com base nos mesmos documentos em que se ampa-

rou a fiscalização, conforme o subitem 6.5.1, às fls. 108;

c. Cz$ 660.000,00 de despesas com "Conservação de

Imobilizado", que a fiscalização considerou não comurovados, con-

forme fls. 97, item 10, e a Autoridade Julgadora considerou com

provados com base no documento n9 29, conforme o subitem 6.6.1,às

fls. 108;

d. Cz$ 1.538.664,00, relativos a despesas de "arren

damento de câmaras frigoríficas", cuja comprovação, representada

por recibo emitido pela empresa DISCON - IND. COM . IMP. EXP. DE

PESCADO LTDA (documento n9 30), O Autor do feito considerou inicia

nea, em virtude de referida empresa estar omissa no Sistema On Li

ne de Recuperação de Cadastro, conforme fls. 98, item 11, e a Au

toridade Singular considerou hábil, sob a alegação de que a empr,

sa só passou a ser considerada omissa no Imposto de Renda a par
tir do Exercício de 1987;

e. multa de 150% aplicada com relação à despesa

Cz$ 3.300.000,00 cuja comprovação a fiscalização entendeu es=

lastreada em documento "frio", e a Autoridade Julgadora enten,

não caber o agravamento em virtude de tratar-se de empresa que
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za de isenção do imposto de renda, pelo que não lhe seria aplicá-

vel o disposto no art. 743, inciso IV, do RIR/80, conforme o item

7, às fls. 110.

Não se manifestou, a Decisão, com relação aos valo-

res saídos da empresa em dezembro de 1985 e dezembro de 1986 a ti

tulo de "Adiantamentos a Fornecedores".

Notificada dessa Decisão em 08.09.89, sexta-feira,

conforme termo às fls. 116, em 10.10.89 a empresa interpôs contra

ela o recurso de fls. 118 a 130, reiterando as razões de defesa

apresentadas na impugnação, e com relação aos itens mantidos, adu

zindo mais as seguintes considerações, em resumo:

a) a exigência fiscal, comparada com o ativo imobi-

lizado, o capital realizado, a receita líquida e os resultados da
empresa no ano base de 1989 e no exercício de 1988, conflita com

o que dispõe o § 19 do artigo 145 da Constituição Federal, que

dispõe que, sempre que possível, os impostos terão caráter pes-

soal e serão graduados segundo a capacidade económica do contri

buinte;

b) a Decisão recorrida não levou em devida conta o

fato de a empresa gozar de isenção do Imposto de Renda com rela-

ção ao lucro da exploração, baseando-se, para não considerar esse

fato, no artigo 460 do RIR/80 e no PN-CST n9 11/81. Nesse particu
v. lar, desconsiderou propositadamente o Acórdão n9 103-07.811 	 da

Egrégia 3‘k Câmara do 19 Conselho de Contribuintes, que firmou ju-

risprudência da interpretação do artigo 460 do RIR, tornando me

ficaz o PN citado;

c) embora não tenha aceito a jurisprudência emanada

do referido Acórdão, e nem reconhecido a isenção de que goza a em

presa, com relação à exigência fiscal, reconheceu-a com relação

ao agravamento da multa;

d) quanto aos documentos fornecidos por Adão G. Gar

eia, Difundir - Materiais para Fundição Ltda. e Guanapesca Indús-

tria e Comércio de Pescados Ltda., aqueles por se tratarem
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presas consideradas inidOneas pelo Fisco, e esta por que a recei-

ta bruta por ela declarada, no ano base de 1986, ser inferior ao

montante dos valores a que se referem os documentos apresentados,

esses fatos não dizem respeito à recorrente, que não pode ser one

rada em função da inércia da Receita Federal em fiscalizar aque-

las empresas;

e) quanto às despesas pagas a W. G. - Wladimir Cri-
ves Engenharia Naval, Serviços Submarinos - Peritagens em Navios,

o fato de a Receita Federal achar necessário um documento da Capi

tania dos Portos atestando o serviço mostra ter ela dúvida quanto

ã legalidade ou não do lançamento. Invocando Acórdãos desta ama

ra, cujas ementas transcreve às fls. 126, e que leio, diz a recor

rente que o fisco pretende criar, no âmbito deste processo, a fi-

gura do contribuinte substituto, que existe no regime do ICM, mas

no do Imposto de Renda, por não caber à recorrente sanções por si

tuações ditas ilegais de seus fornecedores;

f) quanto às despesas de viagem não comprovadas ,diz

a recorrente:

"Obviamente pelo enorme número de documentos junta-
dos quando da impugnação do auto, é possível que o
mesmo se tenha extraviado na Receita, pois, embora
registrado, não foi encontrado agora.

Por outro lado, o fato de uma das passagens ter si-
do tirada em nome da Guanapesca Indústria e Comér
cio de Pescados Ltda., e paga pela recorrente,é quê-,
in casu, quem viajou pertencia àquela empresa, pres
tando serviços a esta."

g) quanto à glosa de serviços de terceiros, por fal

ta de comprovação, diz a recorrente:

"Por fim não aceita o relatório em tela, em se:
item 6.11.1 a prestação de serviços feita pelo Fri
gorífico Anselmi. O que quer a Receita é o que nã
existe. Cessão das instalações do Frigorífico ã Re
dentor. Não houve. O que houve, foi a prestação
serviços e como tal devidamente contabilizada."

Pelo que expôs, ratificando e reiterando as dente

razões de defesa anresentadas na impugnação, requer a recorres
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seja declarada por este Conselho a nulidade do procedimento fis

cal, anulando-se, consequentemente, os pretendidos pagamentos adi

cionais de PIS, Finsocial e a tributação reflexa nas pessoas dos

sócios da empresa.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro JOSÊ ROCHA, Relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo regula

mentar, consoante os artigos 59, parágrafo único, e 33, do Decre-

to n9 70.235/72.

Embora requeira seja declarada a nulidade do proce-
dimento fiscal, tanto com relação ao processo principal como aos

decorrentes e reflexos, o que a empresa pretende, como se depreen

de do exame de suas razões de defesa, é que seja dado provimento

ao seu recurso para cancelamento das exigências fiscais. Todas as

alegações da empresa dizem respeito ã contestação das alegações

fiscais e da procedência do lançamento, e não quanto á declaração

de nulidade do Auto e de seus reflexos, o que só teria sentido e

amparo se aqueles Atos contivessem qualquer dos vícios elencados

no artigo 59 do Decreto n9 70.235/72, o que não é o caso.
,
_

Entretanto, embora a ele não faça referência o re-

curso, entendo que o ato que não tem condição de prosperar, neste

processo, é a Decisão Singular, pelas razões que passo a expor:

14) NÃO APRECIAÇÃO DE MATRRIA OBJETO DE IMPUGNAÇÃO

A Decisão recorrida não aprecioó as razões de defe-

sa da Autuada, com relação aos recursos saídos da empresa a títu-

lo de "Adiantamentos a Fornecedores", em dezembro de 1985 e dezem_
bro de 1986, nos montantes de Cr$ 3.630.000,00 e Cz$ 10.500.000,00

respectivamente.

0
Embora essas parcelas não tenham sido objeto 	 li)
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gência fiscal no Auto de Infração do processo principal, onde fo

ram descritas e caracterizadas como infrações cometidas pela Pes-

soa Jurídica, conforme fls. 69 e 70, tiveram elas reflexos nas

pessoas físicas dos sócios, onde foram tributadas como lucros dis

tribuídos.

Tratando-se de infrações cometidas pela Pessoa Jurí

dica, está correto o procedimento fiscal ao arrolá-las no Auto de

Infração de fls. 64/65, conforme o Termo de Constatação e Esclare

cimentos de fls. 68/71, que faz parte integrante do referido Auto.

E correto, também, o procedimento da empresa, ao apresentar neste

processo, às fls. 88 a 90, a impugnação com relação às referidas

infrações, por ser aqui que essa imputação lhe é feita.

A partir daí, entretanto, essa matéria só foi trata

da pela fiscalização e pela Autoridade Julgadora nos processos de

reflexos nas pessoas físicas dos sócios, processos esses protoco-

lados sob n9s 10768/008.714/89-25 e 10768/008.715/89-98, cujos re

cursos receberam neste Conselho os números 58350 e 58351, respec-

tivamente, ambos também distribuídos a este relator, e com julga-

mento previsto para a sessão de 14.11.90, por esta Câmara.

Nos casos dessa natureza, em que a infração é come-

tida pela Pessoa Jurídica, o exame das razões de defesa tem que

ser feito no processo principal contra ela lavrado, pois é a ela

que compete comprovar a inexistência da infração, se for o caso.

Nesse sentido têm sido-as decisões deste Conselho, sendo .exem-

plos os Acórdãos 104-06.206, de 11.07.88, e 105-04.126, de 	

20.02.90.

No presente caso, a Autoridade Singular deixou de

apreciar as razões de defesa apresentadas pela empresa em sua im-

pugnação, às fls. 88 a 90, contra as infrações que lhe foram aqui

imputadas, indo apreciar essas razões, juntamente com as dos só-

cios, apenas nos processos reflexos relativos às pessoas físicas.

Ora, quem cometeu as infrações foi a Pessoa Jurídica, e é aqui,no

processo principal onde elas foram apuradas, que deve ocorrer a

apreciação de suas razões de defesa. Comprovada aqui a procedên -

cia ou improcedência das infrações que lhe são imputadas é	 q Srb
c:;;;2-52!
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ocorrerá o reflexo desse exame nos processos decorrentes, relati-

vos aos sócios.

Por essa razão, entendo não estar correta a Decisão

Singular, por ter deixado de apreciar integralmente as razões de

defesa aqui apresentadas, com prejuízo ã Autuada e ao correto an-

damento dos processos.

240 MUDANÇAS NAS CARACTERIZAÇÕES DE INFRAÇÕES

a. DESPESAS COM MANUTENÇÃO E REPAROS - Cz$685.081,00 

- Ex. 1987 

A fiscalização não aceitou como comprovação das

despesas o documento n9 24, Nota Fiscal n9 061, emitida pela em-

presa DIFUNDIR - Materiais para Fundição Ltda., sob a alegação de

que referida empresa não era cadastrada no C.G.C. E acrescentou:

"Se o documento merecesse aceitação, ainda assim
não seria aceita a despesa, por se tratar de ins
talação de conjunto frigorífico em fábrica de g-e-
10, classificável no ativo permanente" (f is. 97,
item 9).

A Autoridade Julgadora manteve a exigência sob os

mesmos fundamentos, conforme se verifica às fls. 107 e 108, subi-

tem 6.4.1.

A Nota Fiscal n9 061 foi juntada pela empresa para

comprovar tanto a despesa acima como também a parcela de Cz$ 	
660.000,00 de despesas de "Conservação do Imobilizado", igualmen-

te glosada por falta de comprovação, conforme se vê no Auto, às

fls. 65.

Após analisar essa Nota Fiscal com relação às des-

pesas de "Manutenção e Reparos", às fls. 97, item 9, o Autor do

feito informa, às mesmas fls. 97, no item 10 seguinte, que:

"10 - Nada foi apresentado para a comprovação	 da
despesa de conservação do imobilizado, no valor d
Cz$ 660.000,00.Nn
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A Autoridade Julgadora, ao apreciar esse item do

Auto, na mesma fls. 108 em que apreciou o item anterior, e recu-

sou a Nota Fiscal n9 061 por ser inidanea (e por que as despesas

se referem a imobilizações, que deveriam ter sido ativadas) acei-

ta expressamente aquela Nota Fiscal como documento hábil e idôneo,

como se lê no subitem 6.6.1, a saber:

"6.6.1 - A autuada apresentou a nota fiscal 61 de
Difundir Materiais para Fundição Ltda., comprovando
o gasto."

Dessa forma, não há dúvida de que a manutenção da

parcela anterior teve por motivação o entendimento de que se tra-

ta de imobilizações. Dessa forma, está alterada a caracterização

da infração e o seu enquadramento legal, pelo que a exigência só

pode prosperar se for novamente notificada a empresa, com reaber-

tura de prazo para impugnação.

b. IMOBILIZAÇOES ESCRITURADAS COMO DESPESAS 

A parcela de Cr$ 2.610.476.905 foi tributada no

ano base de 1985 sob o fundamento de que se referia a

"gastos com reforma em embarcações, que deveriam
ter sido ativadas" (Auto, às fls. 64-verso, item
3).

Ao apreciar a documentação n9 18, 19 e 20, juntada

pela Autuada, e que é a mesma que amparou a exigência fiscal, cf.

fls. 14 a 18, diz o Autor do feito (fls. 99 e 100, item 20):

"20 - Quanto ao item 3, do auto de infração 	 (ex.
1986), Material de Pesca, no total de Cr$ 	
2.610.476.905,00, considerado pela fiscalização co-
mo reforma de embarcações, os comprovantes trazidos
ao processo não merecem aceitação por se tratarem
de notas fiscais de serviços emitidas pela associa-
da Guanapesca, cuja declaração de rendimentos apre-
sentada para o ex. 1986, com base no lucro presumi
do, não evidencia nenhuma receita de prestação d:
serviços."

Ir

	

	 A Autoridade Julgadora, ao apreciar as razões de .

fesa, manteve a exigência com as seguintes justificativas, conf.
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me fls. 107:

,"A Autuada apresentou os documentos n9s 18, 19 e 20
emitidos nela GUANAPESCA INDÚSTRIA E COMÊRCIO DE
PESCADO LTDA. nos quais foram discriminados presta-
ções de serviços com a manutenção de embarcações.

Convém ressaltar que a declaração de rendimentos da
GUANAPESCA relativa ao exercício de 1986 foi apre-
sentada com base no lucro presumido, na qual foi re
gistrada uma RECEITA BRUTA de venda de produtos de"
Cr$ 1.413.718.800 (f is. 94). Além da receita bruta
ter sido inferior aos dos serviços que a Autuada
dizterentsido prestados por aquela empresa, no valor
de Cr$ 2.610.476.905, na declaração não figuram re-
ceitas de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

Em face do exposto devem permanecer da tributação
as importâncias glosadas."

Ora, aqui também ocorreu alteração na caracteriza-

ção, e consequentemente, na fundamentação legal que embasa a exi

gência fiscal, e curiosamente em sentido inverso do que _ocorreu

no item anteriormente analisado. Lã, a glosa foi feita por falta

de comprovação das despesas e a manutenção foi feita sob o funda-

mento de que se tratava de imobilizações indevidamente apropria -

das com despesas. Aqui, a tributação foi feita por ., entendimento

de que se trata de imobilizações, e a sustentação é feita sob o

argumento de que a documentação apresentada é inidõnea.

Dessa forma, para que a exigência tenha prossegui -

mento, é necessário que a Autoridade Fiscal esclareça corretamen-

te sob qual fundamento _é que está ela sendo feita, reabrindo	 o

prazo para nova impugnação. 	 i

Pelo que se viu, enquanto as irregularidades descri

tas no 29 caso são passíveis de saneamento, com reabertura de pra

zo para impugnação, a primeira irregularidade não o é, pelo que

a Decisão deve ser anulada, para que outra seja feita, pela Auto-

ridade Julgadora, na boa e devida forma.

, A vista do exposto, meu voto é no sentido de anular

a Decisão Singular, por não ter apreciado integralmente as ra-

zões de defesa, fazendo retornar o processo àquela Instância, pa

4'5---

ra que nova Decisão seja prolatada, na boa e devida forma)



o meu voto.	 •

Bras tia-DF. , em 14 de novembro de 1990

\ %ri

lã\

JOSE ;e •	 RELATOR
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